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Resumo: Na presente pesquisa, serão analisados os desafios e as perspectivas 
para o sindicalismo diante das profundas transformações tecnológicas que 
marcam o mundo do trabalho no século XXI com a Quarta Revolução 
Industrial. A problematização da presente surge do seguinte ponto: diante do 
avanço da digitalização, da automação e das novas formas de trabalho 
promovidas pela Quarta Revolução Industrial, como as plataformas digitais, 
qual será o futuro dos sindicatos? Será possível reconstruir formas de 
organização coletiva que representem os trabalhadores diante de uma 
economia cada vez mais fragmentada e precarizada? Com base em uma 
abordagem analítica e crítica, utilizando o método qualitativo de investigação 
teórica, propõe-se que a tecnologia não leva automaticamente ao 
desaparecimento do trabalho, mas sim a sua reorganização sob novas formas, 
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muitas vezes precárias e invisibilizadas. O surgimento de novas categorias de 
trabalhadores, como entregadores de aplicativos, freelancers digitais e 
profissionais marginalizados, impõe aos sindicatos a tarefa de se reinventar, 
acolhendo novas vozes e lutas. A pesquisa aponta que, diante da Quarta 
Revolução Industrial e das novas formas de trabalho como, por exemplo a 
chamada "uberização" do trabalho, os modelos tradicionais de representação 
sindical mostram-se insuficientes. Por isso, é necessária uma atualização do 
movimento sindical, mesmo fora dos modelos institucionais clássicos. 
Principalmente que o empregador/empresas não são os únicos vilões do 
trabalhador e da sua redução do seu poder de compra, haja vista que carga 
tributária representa uma grande parcela do custo de determinado produto, 
com pouco retorno estatal para a população. Não obstante, ainda que o 
trabalhador consiga um direito ou uma “conquista” em seu favor, não 
necessariamente o empregador/empresas serão penalizados e sim, o próprio 
cliente que usufrui desse produto, pois a empresa vai repassar esse custo extra, 
podendo ser inclusive, o próprio trabalhador ou seus familiares responsáveis 
a bancar esse custo. Deste modo, conclui-se que o sindicalismo do futuro 
precisa estar mais conectado com os novos sujeitos do mundo do trabalho. 
Assim, é possível construir um sindicalismo renovado, que proteja os 
trabalhadores e que contribua para o crescimento das empresas. Sendo que 
sem o lucro, não há empresas, não há impostos, não há trabalho, não há 
sindicato. 
 

Palavras-Chave: Movimento sindical, Inteligência Artificial, plataformas 
digitais, Estado, , Trabalho Decente 
 
INTRODUÇÃO  

Neste ensaio, serão analisados importantes temas ligados ao 

movimento sindical e os desafios a Quarta Revolução Industrial produzem 

aos sindicatos. O tema central da presente pesquisa, está relacionada sobre a 

necessidade dos sindicatos se atualizarem à nova realidade tecnológica e as 

novas formas de trabalho, como as plataformas digitais de trabalho. 

Desta maneira, a presente pesquisa pretende analisar sobre a 

possibilidade do movimento sindical em se adequar à nova realidade 

tecnológica e bem como, demonstrar que a Quarta Revolução Industrial 

expôs ao mundo do justrabalho que as empresas/empregadores não são os 

únicos vilões da relação de trabalho. Sendo necessário uma adequação na 

conduta sindical para conquistar novos associados e cobrar os verdadeiros 

responsáveis em explorar o trabalhador. A pesquisa está dividida em três 
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tópicos: o primeiro tópico irá a importância do movimento sindical ao longo 

da história; no segundo tópico, será abordado sobre os desafios que a Quarta 

Revolução Industrial trouxe ao movimento sindical; no terceiro tópico, será 

analisada sobre o real vilão do trabalhador e a necessidade do sindicato se 

adaptar a nova realidade tecnológica. 

 

1. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O MOVIMENTO 

SINDICAL NA PROGRESSIVIDADE DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS E A QUARTA REVOLUÇÃO 

INDUSTRIAL 

Conforme já amplamente pesquisado pela doutrina juslaboral, o 

movimento sindical está presente na sociedade desde da Primeira Revolução 

Industrial, através das lutas e reinvindicações dos trabalhadores com intuito 

de melhorar as condições de trabalho nas empresas/fábricas dos 

empregadores. Uma união de vários interesses de trabalhadores individuais 

representados por uma entidade que representa uma coletividade de 

trabalhadores, essa entidade é o sindicato. A doutrina juslaboral, destacam que 

o sindicato ou o movimento sindical tiveram na história um papel importante 

para o crescimento/desenvolvimento da sociedade, na economia dos países e 

da classe trabalhadora no curso da história. Sendo o movimento sindical uma 

“[...] alavanca para reformas sociais e até econômicas, culturais e políticas” 

(Süsssekind, 2010) 3. 

Neste contexto histórico, a autora Costa e Silva destaca a origem do 

movimento sindical brasileiro, vejamos: 

 

Os Sindicatos nasceram originalmente da 

organização espontânea dos trabalhadores para 

reivindicação de pautas comuns às categorias 

que integravam. A intervenção estatal, a 

princípio, se deu no intuito de apenas instituir 

 
3 SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito constitucional do trabalho. 4. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2010. p. 361-362 
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represálias e conter as forças trabalhistas 

organizadas. 

A manifestação do fenômeno sindical no Brasil, 

da mesma forma como se deu em diversos 

outros países, seguiu tal linha de evolução, tendo 

surgido primeiramente da união voluntária dos 

trabalhadores. No território brasileiro, inclusive, 

sua origem se relaciona à influência de 

imigrantes europeus, que trouxeram as bases do 

sindicalismo lá desenvolvido ao território 

nacional. (Costa e Silva, 2019) 4 

 

No Brasil, o movimento sindical tem o reconhecimento estatal desde 

1903, com o Decreto nº 979 de 1903 e posteriormente o Decreto nº 1.637 em 

1907, os referidos decretos versavam sobre a regulamentação dos sindicatos 

perante ao Estado, os trabalhadores individuais tinham a possibilidade de se 

auto organizar e criar sindicatos livremente, sem a repressão do Estado contra 

o movimento sindical. Porém, somente após o Decreto n. 19770 de 1931, que 

houve a criação de parâmetros mínimos para criação de sindicatos das 

empresas e dos trabalhadores. Ocorre que na alínea ‘f’ do art.1º do referido 

decreto, traz um ponto a ser suscitado, o legislador na época já trazia o 

entendimento de afastamento dos sindicatos com as ideologias partidárias, 

algo que é impossível nos dias atuais, a relação dos sindicatos com partidos 

políticos com viés socialista é uma relação simbiótica em alguns partidos 

políticos. Corroborado com esse entendimento, a autora Barros destaca a 

criação da unicidade sindical no Brasil com o decreto supracitado, bem como 

sobre a restrição de uso político partidário do sindicato, vejamos o trecho: 

 

Esse decreto consagrou, no art. 9º, a unicidade 

sindical, no art. 1º, alínea “f”, a neutralidade 

sindical, proibindo os sindicatos de se 

 
4 SILVA, Gabriela Costa e Silva. Democratização Sindical no Brasil: caminhos após a Reforma 
Trabalhista (Lei 13.467/2017). REVISTA DE DIREITO DO TRABALHO (SÃO PAULO) 
, v. 206, 2019, p. 78 
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preocuparem com ideologias politicas ou 

religiosas, devendo restringir-se à defesa dos 

interesses profissionais. Finalmente, o mesmo 

decreto, no art. 12, estabelecia que os sindicatos 

não poderiam unir-se a entidades internacionais 

sem a autorização do governo. Estão, portanto, 

consagrados nesse diploma legal a unicidade, a 

neutralidade e a nacionalidade dos sindicatos. 

(Barros, 2017) 5 

  

Ademais, nesse período também surgiu uma corrente do movimento 

sindical, com uma doutrina sindical com viés revolucionário e antiliberal, esse 

anarquismo sindical fez com que ocorresse a importação de práticas sindicais 

de outros países da Europa, que tinham como base fundamental o confronto 

e o ataque dos trabalhadores aos empregadores/empresa, uma metodologia 

de negociação e reinvindicação de suas pautas, como por exemplo a utilização 

de sabotagens, a greve geral, grevistas impedindo os outros não grevistas de 

trabalharem, etc. (Nascimento, 2014) 6. Essas técnicas de anarquismo sindical 

estão presentes até o presente momento, criando uma repulsa/distanciamento 

dos trabalhadores que não simpatizam com os métodos ou com os objetivos, 

fazendo com os demais trabalhadores que não possuem relação alguma com 

as pautas de reinvindicações desses sindicatos, sejam afetados diretamente ou 

indiretamente com uma paralisação, tema que também será abordado nos 

próximos tópicos. 

Apesar da legislação supramencionada, somente a partir da 

Constituição de 1934 que houve a constitucionalização do Direito Coletivo 

do Trabalho e que foi mantida pela atual Constituição de 1988. Contudo, 

houve uma manutenção do modelo corporativista de interferência estatal nas 

entidades sindicais, em contrapartida, o constituinte originário de 1988 adotou 

 
5 BARROS, Alice Monteiro de. Curso de direito do trabalho. 11. ed., rev. e atual. São Paulo: 
LTr, 2017, p.963-964. 
6 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho: história e teoria geral do 
direito do trabalho : relações individuais e coletivas do trabalho. 29. ed. São Paulo: Saraiva, 
2014, p. 116-117. 
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um papel de “[...] intervencionismo estatal para assegurar ao trabalhador o 

conteúdo de um mínimo legal de dignidade e proteção social.” (Moraes, 

2007)7. A Constituição de 1988 possibilitou um pequeno distanciamento do 

papel de longa manus do Estado que o sindicato possuía no Brasil. Esse 

distanciamento possibilitou uma autonomia das entidades sindicais nas 

negociações coletivas de trabalho, mesmo sem a implementação da liberdade 

sindical plena. (Leite, 2018)8. A importância do papel do sindicato nas relações 

trabalhistas está prevista na CF/88 em seu inciso III, do art 8º. 

O problema é que nos últimos 20 anos no Brasil, o sindicato em geral 

acabou se tornando uma entidade cartorária, que visava apenas a contribuição 

sindical do trabalhador, a utilização das verbas arrecadadas e da associação dos 

trabalhadores como uma base eleitoral de votos, fazendo com que o sindicato 

se torne um trampolim para dirigentes sindicais ingressar na política partidária, 

bem como a criação de partidos políticos, se afastando da essência do 

movimento sindical e dos trabalhadores. E para piorar, atualmente estamos 

passando por uma nova revolução tecnológica e a conduta e os objetivos dos 

sindicatos permanecem a mesma desde da sua origem no séc. XVIII com a 

Primeira Revolução Industrial. Corroborado com esse entendimento sobre a 

postura dos sindicatos no Brasil, os sindicatos “[... ] necessitam ser revisitados 

e rompidos para se adequar as exigências da sociedade contemporânea.“ 

(Vasconcelos Filho e Câmara, 2017). 9. Os supracitados autores10 também 

entendem que há uma crise no sindicalismo e que comprometem a atuação 

dos próprios sindicatos na defesa dos trabalhadores, principalmente em 

decorrência da desfiliação, a não inclusão de movimentos sociais, bem como 

a não adequação do discurso sindical ás novas realidade sindical.  

 
7 MORAES, Renata Nóbrega Figueiredo. Flexibilização da CLT: na perspectiva dos limites 
da negociação coletiva. Curitiba: Juruá, 2007, p.32 
8 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito do trabalho. 10. ed. São Paulo: Saraiva Jur, 
2018, p.662 
9 VASCONCELOS FILHO, Oton de Albuquerque.; CAMARA, Maria Amália de Oliveira 
Arruda. Reforma Trabalhista e seus impactos no sindicalismo de raízes obreirista: redesenhando 
o discurso sindical para ampliar os cânones de proteção no processo negocial coletivo. REVISTA 
DOS TRIBUNAIS (SÃO PAULO. IMPRESSO), v. 985, 2017, p.232. 
10 Ibidem, p. 233. 
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Sendo que com a consolidação que está ocorrendo com 

implementação da Quarta Revolução Industrial e as novas formas de trabalho 

no Brasil e no mundo, como por exemplo a “uberização” do trabalho. A 

tendência é acelerar a tendência de retirada do papel central do movimento 

sindical nas relações trabalhistas, reduzindo a sua importância e seu poder nas 

negociações dos direitos trabalhistas. Surge-se novos desafios que o 

movimento sindical está passando com a Quarta Revolução Industrial e a 

necessidade inadiável de atualização da conduta e do papel dos sindicatos, “ 

[...] É imprescindível a participação sindical como ator relevante neste 

processo, nele interferindo ativamente. Nesse sentido, o sindicalismo do 

século XXI terá que se reinventar; e reinventar o próprio Direito do Trabalho. 

“ (Romar e Massoni, 2019)11. 

Esses desafios do movimento sindical brasileiro frente a Quarta 

Revolução Industrial, é o tema que será abordado nos próximos tópicos. 

 

2. OS PROBLEMAS DO MOVIMENTO SINDICAL 

BRASILEIRO FRENTE A QUARTA REVOLUÇÃO 

INDUSTRIAL 

Atualmente estamos passando por uma nova Revolução 

Tecnológica, o qual está trazendo impactos na sociedade, na economia e 

principalmente, nas novas formas de trabalho. Elas podem trazer benefícios 

ou malefícios, como já amplamente a doutrina juslaboral vem pesquisando 

sobre a Quarta Revolução Industrial. Esses efeitos da nova revolução 

tecnológica, ela “[...] não exclui a existência de aspectos negativos, como é o 

caso da ampliação da desigualdade e da exclusão social.” (Kobus e 

Gomes,2020) 12 , sendo necessário o enfrentamento para a parte positiva 

dessas revoluções tecnológicas sejam mais favoráveis do que os efeitos 

 
11 ROMAR, Carla Teresa Martins; MASSONI, Túlio de Oliveira . Ação sindical e futuro do 
trabalho no centenário da OIT. REVISTA DE DIREITO DO TRABALHO (SÃO PAULO), 
v. 208, 2019, p.256. 
12 KOBUS, Renata Carvalho; GOMES Luiz Geraldo do Carmo. A educação digital no ensino 

básico como direito fundamental implícito na Era dos Algoritmos. International Journal of 

Digital Law, Belo Horizonte, ano. 1, n. 2., maio/ago. 2020, p.77 
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negativos. Já para os autores Fernandes e Machado, salientam sobre os novos 

riscos e benefícios que trazem a Quarta Revolução Industrial na seara da 

economia e do mercado de trabalho com a implementação das tecnologias 

como a Inteligência Artificial, por exemplo, vejamos o trecho: 

 

Sob um primeiro olhar, a revolução tecnológica 

é vista como algo que trará prosperidade por 

meio do aumento da produção, da redução dos 

preços e consequente redução do custo de vida. 

No entanto, percepção mais atenta evidencia 

que a automação poderá gerar desemprego e 

consequente diminuição do poder de compra, 

comprometendo o desenvolvimento sustentável 

almejado pelos idealizadores da Indústria 4.0, se 

não for acompanhada de políticas laborais 

adequadas. 

Em todas as revoluções industriais, a mão de 
obra sempre foi impactada de forma severa, 
precisando amoldar-se às inovações 
tecnológicas, desde a máquina a vapor, à 
eletricidade, à computação e à inteligência 
artificial. (Fernandes e Machado, 2022) 13 

 

Ademais, o movimento sindical também foi impactado com a Quarta 

Revolução Industrial com o surgimento das novas formas de trabalho. Por 

exemplo, a “uberização” do trabalho baseado em plataformas digitais. Sobre 

o tema, o autor Moraes sintetiza que:  

 

As plataformas mediadoras do trabalho são 

aquelas que conectam uma empresa, não 

necessariamente digital, a trabalhadores 

terceirizados. Nesse caso, a empresa contrata a 

plataforma e a plataforma contrata o prestador 

de serviço, que realizará o trabalho (projeto) sem 

 
13 FERNANDES, André Dias; MACHADO Cláudio Germando Sampaio. A contribuição do 

Estado para a mitigação dos riscos e danos decorrentes da Quarta Revolução Industrial. 

REVISTA JURIDICA DA FA7 (ONLINE), v. 19, 2022, p. 92. 
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mesmo conhecer a empresa para a qual o serviço 

será feito. 

As empresas-plataformas são aquelas que, 
diretamente, conectam-se ao prestador de 
serviço (trabalhador), considerado um cliente, 
que utiliza a plataforma para atender o 
consumidor que deseja um serviço específico, 
como serviço de transporte dentro de uma 
cidade. (Moraes,2020) 14 

 

Neste sentido, Pereira, Fuzyama e Lemos evidenciam os principais 

impactos que o movimento sindical sofreu com a nova forma de trabalho que 

a Quarta Revolução Industrial produziu, que é o trabalhador por plataformas 

digitais de aplicativo, observemos o seguinte trecho: 

 

Contemporaneamente, as relações de trabalho 
vêm sendo impactadas por um número 
crescente de plataformas digitais que se 
espraiam e, em algumas atividades, se 
consolidam como hegemônicas, como é o caso 
da entrega de comida no Brasil. Essa nova 
configuração impacta diretamente na qualidade 
e no cotidiano de milhares de entregadores que 
trabalham em precárias condições laborais e 
rígido controle por parte das plataformas. Tal 
fato levanta questionamentos sobre as 
possibilidades de resistência desses 
trabalhadores, seja através de representações 
formais e coletivas, como os sindicatos, seja 
encontrando formas coletivas e individuais de 
terem suas demandas consideradas, dada a 
diferença de poder na relação entre um 
trabalhador individual e uma plataforma 
bilionária.(Pereira, Fuzyama e Lemos, 2024) 15 

 
14 MORAES, Rodrigo Bombonati de Souza. Precarização, uberização do trabalho e proteção 

social em tempos de pandemia. NAU - A REVISTA ELETRÔNICA DA RESIDÊNCIA 

SOCIAL , v. 11, 2020, p.383. 

15 PEREIRA, FERNANDO DO AMARAL ; FUZYAMA, CHRISTIAN KAZUO ; LEMOS, 

ANA HELOISA DA COSTA . 'Unidos sem sindicato!': Desafios para a mobilização coletiva e 

possibilidades de resistência ao trabalho plataformizado de entregadores de comida no Brasil. 

CADERNOS CAJUÍNA, v. 9, p. e249624, 2024, p.2. 
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No trecho acima, os autores trazem questionamentos sobre a 

resistência dos sindicatos possuem para combater uma plataforma digital. 

Infelizmente, os sindicatos vêm perdendo força de mobilização e de 

negociação no país, principalmente com a postura que vem sendo adotada 

pelo movimento, que se encontra desconexo com atual realidade do mercado 

econômico e do trabalho (Do Monte, 2010) 16.  

Deste modo, o sindicato tem que se atualizar a nova realidade 

tecnológica e buscar proteger as novas formas de trabalho, não 

necessariamente só aqueles que estão registrados e tutelados pela CLT, 

devendo incluir os trabalhadores “plataformizados”(Moraes, 2020) 17. 

Principalmente que a Quarta Revolução Industrial possibilitou o surgimento 

da “uberização” do trabalho, essa “uberização” faz com que o trabalho não 

tenha um espaço físico determinado como uma porta da empresa/fábrica, por 

exemplo. Tampouco há uma resistência desses trabalhadores que prestam 

serviços através de uma plataforma digital, com a representação sindical, 

sendo necessário a organização desses trabalhadores nas redes sociais, 

principalmente pela ausência de um sindicato formal na categoria dos 

aplicativos. (Pereira, Fuzyama e Lemos, 2024).18 

A respeito dessa resistência dos trabalhadores à representação 

sindical formal, já há pesquisas que estudam sobre o tema, recentemente 

houve um levantamento e chegou à conclusão de que cerca de 75 % dos 

trabalhadores por aplicativo rejeitam o contrato de trabalho previsto na CLT 

(Datafolha, 2023)19. Não obstante, a taxa de sindicalização dos trabalhadores 

 
16 DO MONTE, Paulo Aguiar. Da confrontação à negociação: Discutindo a trajetória do 
movimento sindical urbano brasileiro nos últimos anos. Política & Trabalho: revista de 
ciências sociais, [S. l.], v. 32, n. 32, 2010, p.136-137. 
17 Ibidem, p. 390 
18 Ibidem, p. 28. 
19 DORNELAS, Helena. Datafolha: trabalhadores por aplicativo preferem autonomia e rejeitam 
CLT. Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-
datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-
clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonom
ia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadore
s%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood. Acesso em 
03/05/2025 

https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
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possui uma tendência de queda a cada ano, em 2023 dos 100,7 milhões de 

trabalhadores ocupados do país, apenas 8,4% (8,4 milhões de pessoas) eram 

associados a sindicatos (IBGE, 2024)20,.  

Isso se deve a diversos fatores já apresentados no tópico anterior, 

como a falta de articulação da entidade sindical com os trabalhadores, seja pela 

não atuação ou pela atuação equivocada e até em sentido contrário daquilo 

que era desejado, ou em atuação que prejudica terceiros não possuem relação 

alguma com a atuação do sindicato, por exemplo, uma greve de ônibus que 

impede a circulação de ônibus que prejudica os usuários do transporte 

público. Ou para evitar de ser usado para promover/sustentar dirigentes 

sindicais que utilizam o seu cargo sindical como plataforma para se eleger e 

ingressar na política. Em consonância sobre esse entendimento, cabe destacar 

que a prática de um dirigente sindical ingressar na política não é nova e até há 

um partido político com raízes no movimento sindical no Brasil. Neste 

sentido, o autor Rodrigues destaca essa relação, observemos o seguinte trecho: 

 

[...] Na sua maioria, os ex-sindicalistas tendem a 
ter posições nacionalistas, corporativas e 
estatizantes, definidas habitualmente como de 
esquerda. Portanto, no espectro ideológico da 
CD, o crescimento desse grupo favoreceu os 
partidos que foram classificados de esquerda, 
especialmente o PT. 
A eleição do símbolo máximo de sindicalista 
para a Presidência da República do país deu 
visibilidade ao espaço ocupado na política 
brasileira pelos ex-sindicalistas, que, na verdade, 
havia muito tempo tinham passado do campo 
sindical para o campo político. (Rodrigues,2009) 

21 
 

 
20 IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-
desde-
2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAbli
ca,%25%20para%2014%2C4%25). Acesso em 03/05/2025 
21 RODRIGUES, Leôncio Martins. Mudanças na classe política brasileira. Rio de Janeiro: 
Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2009, p. 118. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25
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Deste modo, a repulsa dos trabalhadores ao movimento sindical é 

legitima, por essa mistura com a política. Tanto é que recentemente os 

trabalhadores por aplicativo22 se organizaram para uma paralisação por 

melhores condições de trabalho, contra uma plataforma que intermedia 

entregas de alimentos e que não havia qualquer sindicato representando esses 

trabalhadores. Sendo que tal prática não é uma novidade, há uma pesquisa 

com um levantamento nos Tribunais Regionais do Trabalho a respeito de 

greves de trabalhadores que estavam indo contra a atuação da entidade 

sindical que estavam sendo representados, confirmando que os sindicatos 

podem agir de forma diversa de boa parte dos trabalhadores, sendo necessário 

recorrer ao Poder Judiciário (Martinucci Boldrin e Fonseca, 2023)23. 

Deste modo, fica evidente que o movimento sindical precisa se 

atualizar e voltar a se “conectar” com os trabalhadores, principalmente com 

os trabalhadores que surgiram com a Quarta Revolução Industrial. Ademais, 

cabe destacar que as reivindicações por melhores condições de trabalho são 

legitimas para qualquer trabalhador, inclusive os que estão prestando serviços 

em plataforma digital. Contudo, cabe salientar qualquer direito conquistado 

pelo trabalhador (seja que atua em plataforma digital ou não), não 

necessariamente é o empregador/empresa é que vai bancar esse custo extra 

para pagar o direito conquistado. Isso normalmente é repassado ao 

consumidor do produto produzido pela empresa, que pode ser inclusive o 

próprio trabalhador o consumidor desse produto. 

Além disso, a empresa/empregador não é o único “vilão” do 

trabalhador, ou seja, o movimento sindical e o trabalhador não podem e não 

devem buscar que suas reivindicações sejam atendidas apenas contra o 

empregador, tema que será abordado no próximo tópico. 

 

 
22 GRASSO, Mariana. Greve dos entregadores de aplicativo entra no segundo dia; veja 
impactos. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/brasil/greve-dos-
entregadores-de-aplicativo-entra-no-segundo-dia-veja-impactos/ Acesso em 03/05/2025 
23 MARTINUCCI BOLDRIN, Paulo Henrique; FONSECA, Maria Hemília. Greves sem o 
sindicato da categoria e representação sindical: marco jurídico e entendimento dos tribunais no 
Brasil. Revista de Estudos Empíricos em Direito, [S. l.], v. 9, 2023, p.19 

https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/brasil/greve-dos-entregadores-de-aplicativo-entra-no-segundo-dia-veja-impactos/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/brasil/greve-dos-entregadores-de-aplicativo-entra-no-segundo-dia-veja-impactos/
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3. QUEM É O REAL VILÃO DA RELAÇÃO EMPREGADOR 

VS. TRABALHADOR – OS “DIREITOS” CONQUISTADOS 

PELO TRABALHADOR, REALMENTE É O 

EMPREGADOR QUEM VAI PAGAR A CONTA? 

A Quarta Revolução Industrial evidencia a defasagem da conduta do 

movimento sindical, ao ponto de que a maioria trabalhadores se recusam a se 

filiarem a algum sindicato ou se recusam pagar a contribuição que sustenta o 

sindicato. Neste sentido, os autores Romar e Massoni destacam a importância 

dos sindicatos e a necessidade de uma mudança na postura do movimento 

sindical na busca dos direitos na proteção dos efeitos da Quarta Revolução 

Industrial, como os excessos de ritmos ou desgaste físico e mental no trabalho 

que as tecnologias promovem, observemos o trecho: 

 

Deve haver uma ativa posição sindical na 

definição de estratégias da empresa com relação 

à revolução tecnológica, não apenas de negação 

ou tampouco defensiva. Devem ser artífices das 

próprias mudanças, de maneira dialogada. E 

vários são os campos de utilização da 

negociação coletiva e de ação sindical e coletiva 

nesse campo. (Romar e Massoni, 2019) 24 

 

Para esse propósito, se faz necessário uma mudança de postura do 

movimento sindical, atualizando as suas estratégias e suas condutas perante 

aos trabalhadores, indo além dos trabalhadores filiados. Principalmente com 

os trabalhadores por aplicativos, eles são uma nova categoria de trabalho, 

decorrentes da Quarta Revolução Industrial. Devendo que as ações do 

movimento sindical transite em diversos meios, inclusive nas plataformas 

digitais, que “[...] esteja articulado com os trabalhadores vinculados por um 

 
24 ROMAR, Carla Teresa Martins; MASSONI, Túlio de Oliveira . Ação sindical e futuro do 
trabalho no centenário da OIT. REVISTA DE DIREITO DO TRABALHO (SÃO PAULO), 
v. 208, 2019, p.251. 
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elo de subordinação jurídica, com os desempregados, com os desempregáveis, 

com os informais e as demais lideranças da sociedade e conectada com a 

tecnologia da comunicação e informação[...]”(Vasconcelos e Câmara, 2017) 25. 

Uma das possibilidades é os movimentos sindicais devem criar novas 

formas de manifestação, principalmente nas redes sociais como a 

“cibergreve”, dentro dos limites legais que a ferramenta pode gerar (Zavanella, 

2018)26. 

Infelizmente no caso dos trabalhadores de entregas por aplicativo 

que fizeram uma paralisação recentemente e organizado nas redes sociais, 

conforme mencionado no tópico anterior. Todavia não se mostra uma 

estratégia efetiva, bem como se mostra errônea por acreditar cegamente que a 

culpa é só das plataformas digitais ou dos empregadores. Pois uma das 

principais reivindicações por melhorias nas condições de trabalho é o 

“pagamento mínimo de R$10 por entrega, R$2,50 por quilômetro e limites de 

3 quilômetros para bicicletas, além do fim do agrupamento de entregas sem 

compensação”(Grasso, 2025)27. O argumento utilizado por esses 

trabalhadores é a baixa remuneração e o aumento dos custos operacionais dos 

trabalhadores. Ocorre que os custos operacionais dos trabalhadores não é 

responsabilidade só das plataformas digitais ou dos empregadores e sim, do 

Estado.  

A título ilustrativo, para um trabalhador comprar uma bicicleta são 

cerca de 26,26%(Brasil de Fato, 2025)28 de impostos no valor final do produto, 

já para o trabalhador comprar uma moto ou carro para utilizar na plataforma 

digital, há incidência de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o 

 
25 Ibidem, p. 233-234. 
26 ZAVANELLA, Fabiano. O instituto da greve e seus desdobramento. REVISTA DE 
DIREITO DO TRABALHO (SÃO PAULO) , v. 194, 2018, p.190. 
27 Ibidem. 
28 BRASIL DE FATO. Reforma tributária pode deixar bicicleta 1% mais barata, explica professor 
da FGV. Disponível em : https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-
bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-
da-
fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20aler
ta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m. Acesso em 05/05/2025 

https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
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Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) no valor da moto 

ou do carro.  

Além disso, há o Imposto sobre Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) e licenciamento que são pagos anualmente pelo 

proprietário, sem contar com os custos de manutenção básica e o combustível. 

Só para rodar com a moto ou carro, no caso do combustível, conforme 

levantamento feito recentemente (Balhessa, 2025)29, o preço do combustível 

representa 34% do valor cobrado nos postos de combustíveis, ou seja, dos R$ 

6,37 do litro da gasolina em média no país, por exemplo, R$ 2,16 são de 

tributos em média. Dos R$ 2,16 são: R$ 1,47 (23,1%) é de ICMS, R$ 0,69 

(10,8%) são de PIS/Cofins. Sem contar que no Brasil há adição Etanol 

Anidro, que é de é de R$ 0,88 (13,8%), também é tributado. 

Portanto, os custos operacionais do trabalhador para poder trabalhar 

nas plataformas digitais, devendo ser levado em consideração o tamanho da 

influência que o Estado possui na cobrança de impostos dos produtos como 

o combustível, por exemplo. Sendo que outro exemplo que merece ser 

apresentado, é o caso da empresa Ambev, uma das poucas empresas do ramo 

de plataformas digitais que as ações estão listadas para capitalização na Bolsa 

de Valores do Brasil e que é dona do aplicativo de entrega de bebidas Zé 

Delivery (Brandão, 2021)30. Ao analisar sua Demonstração do Valor 

Adicionado – DVA (Ambev, 2025)31 entre 01/01/2024 a 31/12/2024 do seu 

faturamento arrecadado durante o período, a empresa teve como gastos o 

equivalente a 5,69% com pessoal que trabalham na empresa (Remuneração 

Direta, Benefícios e outros), já com Impostos, Taxas e Contribuições foram 

30,78% do seu faturamento (Impostos federais 12,66%, estaduais 18,09% e 

 
29 BALHESSA, Mauro. Impostos representam até 34% do preço dos combustíveis nos postos; 
veja composição. Disponível em: https://istoedinheiro.com.br/impostos-representam-ate-34-
do-preco-dos-combustiveis-nos-postos-veja-composicao/ Acesso em: 05/05/2025 
30 BRANDÃO, Raquel. Zé Delivery, aplicativo de entrega da Ambev, tem vendas recorde 
no 1º semestre. Disponível em: https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-
variavel/empresas/noticia/2021/08/27/z-delivery-aplicativo-de-entrega-da-ambev-tem-vendas-
recorde-no-1-semestre.ghtml Acesso em 05/05/2025     
31 AMBEV. Divulgação de Resultados. Disponível em: https://ri.ambev.com.br/relatorios-
publicacoes/divulgacao-de-resultados/ e em 
https://www.investsite.com.br/demonstracao_valor_adicionado.php?cod_negociacao=abev3 
Acesso em 05/05/2025 

https://istoedinheiro.com.br/impostos-representam-ate-34-do-preco-dos-combustiveis-nos-postos-veja-composicao/
https://istoedinheiro.com.br/impostos-representam-ate-34-do-preco-dos-combustiveis-nos-postos-veja-composicao/
https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/empresas/noticia/2021/08/27/z-delivery-aplicativo-de-entrega-da-ambev-tem-vendas-recorde-no-1-semestre.ghtml
https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/empresas/noticia/2021/08/27/z-delivery-aplicativo-de-entrega-da-ambev-tem-vendas-recorde-no-1-semestre.ghtml
https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/empresas/noticia/2021/08/27/z-delivery-aplicativo-de-entrega-da-ambev-tem-vendas-recorde-no-1-semestre.ghtml
https://ri.ambev.com.br/relatorios-publicacoes/divulgacao-de-resultados/
https://ri.ambev.com.br/relatorios-publicacoes/divulgacao-de-resultados/
https://www.investsite.com.br/demonstracao_valor_adicionado.php?cod_negociacao=abev3
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municipais 0,03%). Ocorre que infelizmente as empresas e os trabalhadores 

não recebem o retorno à altura dos impostos que pagam, dificultando a 

ascensão social do trabalhador e o crescimento das empresas. 

Isto posto, fica evidente que as empresas não são os únicos vilões 

que exploram o trabalhador, mas o próprio Estado tem o seu quinhão da 

responsabilidade, inclusive nos aumentos dos custos operacionais dos 

trabalhadores por aplicativo, por exemplo. Principalmente que qualquer 

aumento ou ”conquista” dada aos trabalhadores de aplicativo ou não, será 

repassado esse custo ao produto comercializado pelas empresas para o cliente, 

ou seja, o próprio trabalhador ou seus familiares usufruem um determinado 

produto podem ter que bancar esse direito adquirido.  

Para isso, o movimento sindical deve se atualizar e ir muito além de 

estar atento as novas formas de trabalho decorrentes da Quarta Revolução 

Industrial, fugir de ideologias e devem cobrar do Estado uma redução da carga 

tributária ou melhorias contrapartida dos impostos que são pagos pela 

população. Pois sem a produção econômica não há arrecadação de impostos 

para sustentar o Estado e fazer as políticas públicas. Neste sentido, o autor 

Rodrigues destaca que o sindicalismo nasceu por causa do capitalismo e que 

é mais dependente do capitalismo do que o socialismo, pois sem o lucro das 

empresas não há remuneração dos trabalhadores ou possibilidade pagar as 

conquistas, observemos o trecho:  

 

Ocorre que, paradoxalmente, tudo o que o 

movimento operário inicialmente combatia 

quando da formação do capitalismo revelou-se 

condição, necessária para o desenvolvimento do 

sindicato, ou seja, é preciso que haja liberdade 

de trabalho, que a força de trabalho seja 

considerada uma mercadoria e que os 

trabalhadores possam negociar as condições de 

sua venda. Para tanto, cumpre que o sistema de 

valores dominantes na sociedade e os 

fundamentos da ordem jurídica aceitem a 

legitimidade do lucro. É dessa condição, 
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rejeitada pelas concepções antiliberais, que 

nasce a possibilidade desta contrapartida do 

poder patronal e da lógica do lucro que é o 

sindicalismo. Nas economias estatais (e em 

outras formas de dirigismo econômico, como 

no fascismo), teoricamente a empresa produz 

para atender aos objetivos da coletividade. 

(Rodrigues, 2009) 32 

 

Por isso se faz necessário incluir o Estado também como um dos 

vilões da relação trabalhadorxempresa, seja nos impostos na contratação ou 

dispensa do trabalhador, dificultar o crescimento das empresas com excessiva 

carga tributária ou por dar pouco retorno aos impostos que são pagos por 

todos, pois isso prejudica inclusive a sobrevivência das empresas. 

Neste sentido, Rodrigues conclui que os movimentos sindicais 

também dependem da sobrevivência das empresas, observemos o trecho: 

 

A sobrevivência do sindicalismo enquanto 

instituição depende, pois, de sua habilidade de 

desenvolver ações em defesa de seus associados, 

ou dos que isso, no limite, conduza à destruição 

do adversário. Em outras palavras: que isso, no 

limite, conduza à destruição do adversário. Em 

outras palavras: os sindicatos, para garantir sua 

sobrevivência, devem ser antipatronais, mas, 

sindical é a sobrevivência da empresa e da 

economia de mercado. (Rodrigues,2009) 33 

 

Desta maneira, cabe o movimento sindical entender que nas relações 

trabalhistas decorrentes da Quarta Revolução Industrial, o Estado também 

 
32 Ibidem, In: Partidos e sindicatos: escritos de sociologia política. 2009,. p.36- 37 
33 Ibidem, In: Partidos e sindicatos: escritos de sociologia política. 2009,. p.37 
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possui responsabilidade e que deve ser cobrado por sua ineficiência no retorno 

dos impostos que são pagos pelos trabalhadores e pelas empresas, 

compreendendo que as empresas/empregadores não são os únicos vilões que 

exploram o trabalhador. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Na presente pesquisa, foram analisados importantes temas ligadas 

aos movimentos sindicais e aos efeitos da Quarta Revolução Industrial na 

criação das novas formas de trabalho, como por exemplo a “uberização” do 

trabalho. Desta forma, o tema central da presente pesquisa está relacionado 

sobre a necessidade dos movimentos sindicais se atualizarem a nova realidade 

tecnológica e buscar se aproximar mais da realidade do trabalhador.  

Durante a presente pesquisa percebeu-se que os movimentos 

sindicais se encontram defasados e distante dos trabalhadores, fazendo com 

que cada vez menos trabalhadores sejam filiados aos sindicatos, gerando uma 

crise. Ademais, os movimentos sindicais adotam as mesmas práticas adotadas 

desde o seu surgimento, práticas que podem prejudicar terceiros que não tem 

relação com os trabalhadores que buscam melhores condições de trabalho, 

bem como adotando ideologias e práticas que não se coadunam com uma 

parcela dos trabalhadores. 

Na pesquisa, fica evidente sobre a necessidade do movimento 

sindical se atualizar e repelir a prática antiliberal ou antiempresarial, tendo em 

vista que se a empresa não prospera, não há como a empresa pagar a 

remuneração dos trabalhadores, causando demissões ou, se há uma conquista 

ou um direito adquirido, esse custo vai ser repassado ao consumidor do 

produto e que em muitos casos, podem ser o próprio trabalhador ou seus 

familiares.  

Para isso, o movimento sindical também deve atribuir a 

responsabilidade ao Estado, pois alta carga tributária prejudica o próprio 
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trabalhador, bem como impede a geração de empregos e aumenta os custos 

do trabalhador em decorrência da inflação, criando um ciclo eterno entre 

direito adquirido/aumento do valor produto/mais impostos. Ou seja, as 

empresas/empregadores não são os únicos vilões, o Estado possui também 

uma parcela de responsabilidade de cobrar muitos impostos dos 

empregadores e trabalhadores, dar pouco retorno aos pagadores de impostos. 

 

REFERÊNCIAS 

AMBEV. Divulgação de Resultados. Disponível em: 
https://ri.ambev.com.br/relatorios-publicacoes/divulgacao-de-resultados/ e 
em 
https://www.investsite.com.br/demonstracao_valor_adicionado.php?cod_n
egociacao=abev3 Acesso em 05/05/2025 
 
BALHESSA, Mauro. Impostos representam até 34% do preço dos 
combustíveis nos postos; veja composição. Disponível em: 
https://istoedinheiro.com.br/impostos-representam-ate-34-do-preco-dos-
combustiveis-nos-postos-veja-composicao/ Acesso em: 05/05/2025 
 
BARROS, Alice Monteiro de. Curso de direito do trabalho. 11. ed., rev. e 

atual. São Paulo: LTr, 2017. 904 p.  

BRANDÃO, Raquel. Zé Delivery, aplicativo de entrega da Ambev, tem 

vendas recorde no 1º semestre. Disponível em: 

https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-

variavel/empresas/noticia/2021/08/27/z-delivery-aplicativo-de-entrega-da-

ambev-tem-vendas-recorde-no-1-semestre.ghtml Acesso em 05/05/2025     

BRASIL DE FATO. Reforma tributária pode deixar bicicleta 1% mais barata, 

explica professor da FGV. Disponível em : 

https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-

bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-

barata-explica-professor-da-

fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%8

0%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9

m. Acesso em 05/05/2025 

DO MONTE, Paulo Aguiar. Da confrontação à negociação: Discutindo a 

trajetória do movimento sindical urbano brasileiro nos últimos anos. Política 

& Trabalho: revista de ciências sociais, [S. l.], v. 32, n. 32, 2010. Disponível 

https://ri.ambev.com.br/relatorios-publicacoes/divulgacao-de-resultados/
https://www.investsite.com.br/demonstracao_valor_adicionado.php?cod_negociacao=abev3
https://www.investsite.com.br/demonstracao_valor_adicionado.php?cod_negociacao=abev3
https://istoedinheiro.com.br/impostos-representam-ate-34-do-preco-dos-combustiveis-nos-postos-veja-composicao/
https://istoedinheiro.com.br/impostos-representam-ate-34-do-preco-dos-combustiveis-nos-postos-veja-composicao/
https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/empresas/noticia/2021/08/27/z-delivery-aplicativo-de-entrega-da-ambev-tem-vendas-recorde-no-1-semestre.ghtml
https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/empresas/noticia/2021/08/27/z-delivery-aplicativo-de-entrega-da-ambev-tem-vendas-recorde-no-1-semestre.ghtml
https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/empresas/noticia/2021/08/27/z-delivery-aplicativo-de-entrega-da-ambev-tem-vendas-recorde-no-1-semestre.ghtml
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m
https://www.brasildefato.com.br/colunista/jornal-bicicleta/2025/04/08/reforma-tributaria-pode-deixar-bicicleta-1-mais-barata-explica-professor-da-fgv/#:~:text=%E2%80%9CUm%20c%C3%A1lculo%20impreciso%E2%80%9D%2C%20alerta,porque%20eles%20se%20tributam%20tamb%C3%A9m


531 

em: 

https://periodicos.ufpb.br/index.php/politicaetrabalho/article/view/6837. 

Acesso em: 2 maio. 2025. 

DORNELAS, Helena. Datafolha: trabalhadores por aplicativo preferem 

autonomia e rejeitam CLT. Disponível em: 

https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-

datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-

clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20pre

ferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20d

os%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encome

ndada%20por%20Uber%20e%20iFood. Acesso em 03/05/2025 

FERNANDES, André Dias; MACHADO Cláudio Germando Sampaio. A 

contribuição do Estado para a mitigação dos riscos e danos decorrentes da 

Quarta Revolução Industrial. REVISTA JURIDICA DA FA7 (ONLINE), 

v. 19, p. 75-98, 2022. 

GRASSO, Mariana. Greve dos entregadores de aplicativo entra no segundo 
dia; veja impactos. Disponível em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/brasil/greve-dos-entregadores-de-
aplicativo-entra-no-segundo-dia-veja-impactos/ Acesso em 03/05/2025 
 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-

noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-

milhoes-o-menor-desde-

2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3

o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25). Acesso em 

03/05/2025 

KOBUS, Renata Carvalho; GOMES Luiz Geraldo do Carmo. A educação 

digital no ensino básico como direito fundamental implícito na Era dos 

Algoritmos. International Journal of Digital Law, Belo Horizonte, ano. 1, 

n. 2. p. 71-95, maio/ago. 2020 

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito do trabalho. 10. ed. São 

Paulo: Saraiva Jur, 2018. 

MARTINUCCI BOLDRIN, Paulo Henrique; FONSECA, Maria Hemília. 

Greves sem o sindicato da categoria e representação sindical: marco jurídico 

e entendimento dos tribunais no Brasil. Revista de Estudos Empíricos em 

Direito, [S. l.], v. 9, p. 1–31, 2023. Disponível em: 

https://reedrevista.org/reed/article/view/525. Acesso em: 2 maio. 2025. 

https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/05/5096302-datafolha-trabalhadores-por-aplicativo-preferem-autonomia-e-rejeitam-clt.html#:~:text=Datafolha:%20trabalhadores%20por%20aplicativo%20preferem%20autonomia%20e%20rejeitam%20CLT.&text=A%20maioria%20dos%20motoristas%20e%20entregadores%20por,Datafolha%20e%20encomendada%20por%20Uber%20e%20iFood
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/brasil/greve-dos-entregadores-de-aplicativo-entra-no-segundo-dia-veja-impactos/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/brasil/greve-dos-entregadores-de-aplicativo-entra-no-segundo-dia-veja-impactos/
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/40445-em-2023-numero-de-sindicalizados-cai-para-8-4-milhoes-o-menor-desde-2012#:~:text=O%20grupamento%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica,%25%20para%2014%2C4%25


532 

 
MORAES, Renata Nóbrega Figueiredo. Flexibilização da CLT: na 

perspectiva dos limites da negociação coletiva. Curitiba: Juruá, 2007 

MORAES, Rodrigo Bombonati de Souza . Precarização, uberização do 

trabalho e proteção social em tempos de pandemia. NAU - A REVISTA 

ELETRÔNICA DA RESIDÊNCIA SOCIAL , v. 11, p. 377-394, 2020. 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho: história 
e teoria geral do direito do trabalho : relações individuais e coletivas 
do trabalho. 29. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 116-117. 
 
PEREIRA, Fernando do Amaral ; FUZYAMA, Christian Kazuo ; LEMOS, 

Ana Heloisa da Costa . 'Unidos sem sindicato!': Desafios para a mobilização 

coletiva e possibilidades de resistência ao trabalho plataformizado de 

entregadores de comida no Brasil. CADERNOS CAJUÍNA, v. 9, p. 

e249624, 2024. 

RAMALHO, José Ricardo; SANTOS, Rodrigo Salles Pereira dos ; 

RODRIGUES, I. J. . MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, 

SINDICATO E EMPRESAS MULTINACIONAIS. Caderno CRH 

(Online), v. 32, p. 343, 2019. 

ROMAR, Carla Teresa Martins; MASSONI, Túlio de Oliveira . Ação 
sindical e futuro do trabalho no centenário da OIT. REVISTA DE 
DIREITO DO TRABALHO (SÃO PAULO), v. 208, p. 243-269, 2019. 
 
RODRIGUES, Leôncio Martins. Partidos e sindicatos: escritos de 
sociologia política. Rio de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 
2009. 132 p.  
 
___________,. Mudanças na classe política brasileira. Rio de Janeiro: 
Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2009. 154 p.  
 
SILVA, Gabriela Costa e. Democratização Sindical no Brasil: caminhos após 

a Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017). REVISTA DE DIREITO DO 

TRABALHO (SÃO PAULO) , v. 206, p. 67-89, 2019. 

VASCONCELOS FILHO, Oton de Albuquerque.; CAMARA, Maria 
Amália de Oliveira Arruda. Reforma Trabalhista e seus impactos no 
sindicalismo de raízes obreirista: redesenhando o discurso sindical para 
ampliar os cânones de proteção no processo negocial coletivo. REVISTA 
DOS TRIBUNAIS (SÃO PAULO. IMPRESSO), v. 985, p. 223-241, 
2017. 



533 

ZAVANELLA, Fabiano. O instituto da greve e seus desdobramento. 

REVISTA DE DIREITO DO TRABALHO (SÃO PAULO) , v. 194, p. 

9-331, 2018 


